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SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTRUCAO E MOBIL DE LONDRINA, CNPJ n. 78.635.885/0001-92, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DENILSON PESTANA DA COSTA; 
  
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E DO MOBILIARIO DE 
MARINGA, CNPJ n. 79.147.005/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JORGE 
MORAES; 
  
SIND.DOS OFIC.MARC.E TRAB.NAS IND.DE SER.E MOV.DE MAD.MOV.DE JUN. E VIM,VAS,DE 
CORT.E EST.E DE ESC.E PINC.E DE TRAB.NA IND DE CARP, TAN, MAD, CNPJ n. 00.422.465/0001-30, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RITA DE CASSIA ASSIS SANTOS; 
  
E  
 
SINDICATO DA INDUSTRIA DO MOBILIARIO E MARCENARIA DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 
76.690.247/0001-49, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AURELIO SANT ANNA; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de maio de 2020 a 30 de abril de 2021 e a data-base da categoria em 01º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Mobiliário e Marcenaria (Fabricação de Móveis de Madeira, Junco, 
Vime, Fabricação de Móveis de Metal, Fabricação de Móveis de Material Plástico e Fibra de Vidro, 
Banco de Automóveis, Cortinados, Estofos, Fabricação de Artefatos de Colchoaria, Fabricação de 
Persianas e Artefatos do Mobiliário, Fabricação de Móveis e Peças do Mobiliário e Marcenaria em 
Geral, com abrangência territorial em Abatiá/PR, Alvorada do Sul/PR, Atalaia/PR, Campo Mourão/PR, 
Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Cornélio Procópio/PR, Doutor Camargo/PR, Engenheiro 
Beltrão/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Floraí/PR, Floresta/PR, Flórida/PR, Itambé/PR, Ivatuba/PR, 
Jaboti/PR, Japira/PR, Jundiaí do Sul/PR, Lobato/PR, Mandaguaçu/PR, Nova América da Colina/PR, 
Nova Fátima/PR, Ourizona/PR, Paiçandu/PR, Peabiru/PR, Porecatu/PR, Presidente Castelo 
Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Santa Amélia/PR, Santa 
Cecília do Pavão/PR, Santo Antônio do Paraíso/PR, São Carlos do Ivaí/PR, São Jorge do Ivaí/PR, São 
José dos Pinhais/PR, Tijucas do Sul/PR e Uniflor/PR.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 



Piso Salarial  
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
 

A partir de 1° (primeiro) de maio de 2020, fica instituído o pagamento de um PISO SALARIAL MÍNIMO à 
todos os trabalhadores da categoria profissional no valor de R$ 6,81 (seis reais e oitenta e um centavos) 
por hora ou R$ 1.498,20 (hum mil, quatrocentos e noventa e oito reais e vinte centavos) mensais, 
referentes a 220 (duzentos e vinte) horas. 

Parágrafo Primeiro: A partir de 1º de maio de 2020, fica instituído o pagamento de um piso salarial de 
ingresso no valor de R$ 6,47 (seis reais e quarenta e sete centavos) por hora ou R$ 1.423,40 (hum mil 
quatrocentos e vinte e três reais e quarenta centavos) mensais, aos trabalhadores que jamais tenham 
trabalhado na categoria, somente estes, e durante o período máximo de 06 (seis) meses. Após este período 
o piso salarial passará a ser de acordo com a classificação profissional. 

Parágrafo Segundo: Eventuais diferenças salariais dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro e 
outubro de 2020, poderão ser pagas através de folha complementar, em até quatro parcelas, juntamente com 
o pagamento dos salários de novembro de 2020, janeiro, fevereiro e março/2021, e na hipótese da rescisão 
de contrato, juntamente com as demais verbas de direito. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

A partir de 1o (primeiro) de maio de 2020, aos empregados da categoria, será concedida a seguinte correção 
salarial: 

Sobre os salários do mês de abril de 2020, já reajustados de acordo com a CCT anterior, e até o limite 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), será aplicado o percentual de 3,0% (três por cento). Os salários 
superiores a R$ 4.000,01 (quatro mil reais e um centavo), serão objetos de livre negociação. 

Parágrafo Primeiro: Eventuais diferenças salariais dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro e 
outubro de 2020, poderão ser pagas através de folha complementar, em até quatro parcelas, juntamente com 
o pagamento dos salários de novembro de 2020, janeiro, fevereiro e março/2021, e na hipótese da rescisão 
de contrato, juntamente com as demais verbas de direito. 

Parágrafo Segundo: Os trabalhadores que foram demitidos/desligados no período de 1º de Maio de 2020 
até a data da assinatura e registro desta CCT, e aos que foram demitidos com aviso prévio indenizado no 
mês de Abril de 2020, com a projeção dos direitos para o mês da Data Base da Categoria (maio), deverão 
dirigir-se até sua ex - empresa empregadora para receber as diferenças devidas, que serão pagas em uma 
única parcela até dia 30/11/2020. 

Parágrafo Terceiro: Aos trabalhadores admitidos após maio de 2019, os reajustes serão concedidos de 
forma proporcional (1/12) ao mês de serviço na empresa. 

Parágrafo Quarto: As eventuais antecipações concedidas durante a vigência da Convenção anterior, 
poderão ser compensadas, exceto os aumentos concedidos a título de promoção por mérito. 

 



Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO PROFISSIONAL  
 
 

Os empregados da categoria representada pelas Entidades signatárias, terão a seguinte classificação 
profissional: 

PISO DE INGRESSO: A partir de 1º de maio de 2020, fica instituído o pagamento de um piso salarial de 
ingresso no valor de R$ 6,47 (seis reais e quarenta e sete centavos) por hora ou R$ 1.423,40 (hum mil 
quatrocentos e vinte e três reais e quarenta centavos) mensais, aos trabalhadores que jamais tenham 
trabalhado na categoria, somente estes, e durante o período máximo de 06 (seis) meses. Após este período 
o piso salarial passará a ser de acordo com a classificação profissional abaixo: 

AUXILIAR DE PRODUÇÃO: Nesta função se enquadram todos os empregados que não possuem 
conhecimento técnico indispensável para o exercício do oficio e que se subordinam diretamente ao meio 
profissional e ao profissional recebendo o piso salarial, ou seja R$ 6,81 (seis reais e oitenta e um centavos) 
por hora ou R$ 1.498,20 (hum mil, quatrocentos e noventa e oito reais e vinte centavos) por mês; 

MEIO PROFISSIONAL OU PROFISSIONAL NÍVEL I: Nesta função se enquadram todos os empregados que 
não possuem ainda a capacidade e o desembaraço do oficial e executando os serviços sob a orientação e 
fiscalização do profissional ou ainda do encarregado/supervisor que receberá o piso salarial de R$ 7,30 (sete 
reais e trinta centavos) por hora, ou R$ 1.606,00 (hum mil, seiscentos e seis reais) por mês; 

PROFISSIONAL OU PROFISSIONAL NÍVEL II: É todo empregado que possuindo amplos e especializados 
conhecimentos de seu ofício tem capacidade de avaliá-lo e realizá-lo com produtividade e desembaraço. 
Nesta categoria estão incluídas diferentes funções inerentes ao ramo cujo as principais são: Almoxarife, 
Carpinteiros, Costureiro, Estofadores, líder de Equipe, Marceneiro, Montador de Móveis, Pintores, 
Soldador,Tapeceiro, Torneiro, Vigias, Operadores de máquinas (Operadores de plaina, Fresa, CNC, 
Desengrossadeira, Destopadeira, Serra Circular, Esquadrejadeira, Torno, Lixadeira, Tupia) e outros 
assemelhados que receberão o piso salarial de R$ 7,98 (sete reais e noventa e oito centavos) por hora ou 
R$ 1.755,60 (hum mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos) por mês;  

ENCARREGADO/SUPERVISOR: É todo empregado que possui amplos e especializados conhecimentos do 
ofício, com condições de realizá-lo e avaliá-lo, possuindo condições para esta função de confiança que 
receberá o piso salarial de R$ 9,33 (nove reais e trinta e três centavos) por hora, ou R$ 2.052,60 (dois 
mil, cinquenta e dois reais e sessenta centavos) por mês. 

Parágrafo Primeiro: As empresas da categoria econômica, se obrigam a enquadrar seus empregados de 
acordo com a classificação acima, mediante a respectiva anotação na CTPS. 

Parágrafo Segundo: Esta cláusula poderá ser ampliada pelas empresas, mediante a implantação de plano 
de cargos e salários, devidamente registrado na SRTE/PR. 

Parágrafo Terceiro: A experiência anterior, não obriga as empresas da categoria econômica à classificação, 
sendo facultada a contratação do empregado sempre no cargo de acesso. 

Parágrafo Quarto: Os empregados do setor de administração também serão classificados em conformidade 
com os níveis acima especificados. 

Parágrafo Quinto: Os trabalhadores classificados como Meio Profissional, Profissional e 
Encarregado/Supervisor poderão ser utilizados pelas empresas em quaisquer serviços, desde que não haja 
trabalho na função original, e sem prejuízo do salário. 



 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Seguro de Vida  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - SEGURO DE VIDA  
 
 

A partir de 01/05/2020, em favor de cada empregado, as suas expensas, a empresa manterá seguro de vida 
em grupo, cujo benefício deverá observar as seguintes coberturas: 

- Um capital básico de no mínimo R$ 30.900,00 (trinta mil e novecentos reais), por morte natural ou 
acidental; 

- O mesmo capital para invalidez total por doença ou acidentes; 

- 50% do capital básico pela morte por qualquer causa do cônjuge; 

- 10% do capital básico pela morte por qualquer causa dos filhos de até 18 (dezoito) anos e na quantidade 
máxima de 04 (quatro) filhos. 

Parágrafo Único: A apólice de seguro de vida deve abranger auxílio funeral. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA  
 
 

De acordo com a manifestação das assembleias gerais com respaldo no artigo 8o IV da Constituição Federal, 
fica estabelecido entre os signatários que  os empregadores farão desconto mensal nos salários de todos os 
empregados associados, nos percentuais abaixo relacionados, a título de contribuição confederativa. 

LONDRINA                                            2,0% (dois por cento) 

MARINGÁ                                              2,0% (dois por cento)  

 As importâncias resultantes do desconto, deverão ser depositados em conta especial junto à Caixa 
Econômica Federal, ou, junto ao Banco do Brasil, em nome da entidade obreira favorecida até o 5º (quinto) 
dia útil  de cada mês. O não recolhimento do desconto no percentual devido dentro do prazo estipulado 
sujeitará a empresa às sanções do artigo 600 da CLT. Caberá ao Sindicato o encaminhamento das guias 
para fins de pagamento junto à CEF ou Banco do Brasil. 

A distribuição da mesma será feita conforme orientação impressa na guia que será fornecida pelos Sindicatos 
Profissionais e efetuada pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, sempre obedecendo aos 
percentuais a serem distribuídos para o Sindicato, Federação e Confederação. 



  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/NEGOCIAL  
 
 

Considerando que as assembleias dos Sindicatos Profissionais signatários do presente Instrumento 
Normativo foram abertas à toda a categoria, inclusive aos não filiados, na forma do artigo 617, parágrafo 
segundo, da CLT; 

Considerando que a categoria como um todo, independentemente de filiação sindical, foi representada nas 
negociações coletivas de acordo com o estabelecido nos incisos III e VI do artigo oitavo da Constituição da 
República e abrangida, sem nenhuma distinção na presente convenção coletiva; 

Considerando que a representação da categoria, associados ou não e sua abrangência no instrumento 
normativo não afeta a liberdade sindical consagrada no inciso V do artigo oitavo da Constituição Federal; 

Considerando que a mesma assembleia que autorizou o Sindicato a manter negociações coletivas e celebrar 
esta convenção anuíram, coletivamente, de modo prévio e expresso, aos descontos salariais a título de 
contribuição negocial, destinados à entidade sindical, nos termos do Estatuto Social e do art. 545, da CLT (lei 
13467/2017) 

Considerando o art. 611 da CLT que determina a aplicação da convenção coletiva de trabalho para todos os 
representados pela entidade sindical; 

Considerando a importância de representação sindical pelas entidades de classe: 

Dentro da razoabilidade, ficam assim estabelecidos os descontos a serem realizados na folha de pagamento 
dos empregados, em favor das entidades profissionais: 

1) SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE 
LONDRINA; 

Desconto de 3% (três por cento) sobre a remuneração de cada trabalhador no mês de novembro de 2020, 
sendo que deste percentual será repassado 0,5% (meio por cento) a Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado do Paraná, conforme estabelece o Inciso X, do artigo 8º 
do Estatuto Social. 

Para o STICM DE LONDRINA, fica assegurado aos empregados o direito de oposição à referida contribuição, 
a qual deverá ser apresentada individualmente pelo empregado, diretamente ao Sindicato profissional em sua 
sede ou sub-sede até 30 (trinta) dias antes de ser efetuado o desconto, sem efeito retroativo, em requerimento 
manuscrito, com identificação e assinatura do oponente salvo em se tratando de empregado analfabeto, 
quando poderá opor-se através de termo redigido por outrem, no qual deverá estar atestado por 02 (duas) 
testemunhas devidamente identificadas. Recebida a oposição, o Sindicato fornecerá recibo de entrega e 
encaminhará ao empregador, para que não seja procedido o desconto. 

2) SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

Fica estabelecido entre os signatários desta que os Trabalhadores da categoria sofrerão um desconto, que 
as Empresas efetuarão mensalmente, equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do salário contratual 
atualizado, levando-se em consideração 220 (duzentas e vinte) horas do mês trabalhado. Este desconto é 
estabelecido de acordo com a manifestação da Assembleia Geral realizada no dia 02 de março de 2020, com 
os Trabalhadores dos municípios de São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande e Tijucas do Sul, conforme 



Edital de Convocação publicado no jornal Bem Paraná, edição de 21 de Fevereiro de 2020, página 23, 
limitando-se o desconto a R$ 35,00 (trinta e cinco reais) mensais por Trabalhador. 

2.1 - As importâncias resultantes do desconto deverão ser recolhidas junto à Caixa Econômica Federal até o 
dia 10 do mês subsequente ao desconto, através de Boleto Bancário fornecido pela Entidade Sindical. 

2.2 - Em conformidade com o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 2407/11 firmado com 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, fica assegurado aos Trabalhadores não sindicalizados o 
direito de oposição à referida contribuição, o qual deverá ser apresentado individualmente pelo Trabalhador, 
diretamente ao Sindicato Laboral, através de carta firmada de próprio punho, constando nome do Trabalhador, 
número de cédula de identidade, nome da Empresa onde trabalha, função exercida e a assinatura do 
oponente, até 30 (trinta) dias após o registro deste instrumento junto ao Ministério do Trabalho e Emprego ou 
até 30 (trinta) dias após a admissão no trabalho. Em caso de Trabalhador analfabeto o mesmo poderá opor-
se através de termo redigido por outrem, o qual deverá estar atestado por 2 (duas) testemunhas devidamente 
identificadas. Recebida a oposição, o 

Sindicato comunicará ao empregador, para que não seja procedido o desconto. 

3) SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE 
MARINGÁ; 

Desconto de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a remuneração de cada trabalhador no mês de novembro 
de 2020, sendo que deste percentual será repassado 0,5% (meio por cento) a Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado do Paraná, conforme estabelece o Inciso X, do artigo 
8º do Estatuto Social. 

Para o STICM DE MARINGÁ, faculta-se aos empregados não associados a oposição ao desconto em folha 
de pagamento da contribuição negocial, a qual necessariamente dar-se-á no prazo de 10 (dez) dias contados 
do registro do presente instrumento junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. A aposição dar-se-á 
individualmente mediante apresentação, pelo empregado opositor, de carta de oposição devidamente 
assinada, diretamente na sede do Sindicato, da qual deverá constar necessariamente o nome completo do 
empregado, o número de inscrição do PIS, a razão social do empregador, o número de inscrição no CNPJ/MF 
e o endereço deste. A oposição poderá ser enviada por meio postal desde que igualmente assinada, com 
firma reconhecida e aviso de recebimento discriminando o conteúdo da correspondência, considerando-se a 
data da postagem como sendo da apresentação da oposição. 

Parágrafo Primeiro: A fim de evitar-se duplicidade de desconto estipula-se a obrigatoriedade  da 
anotação  do referido desconto na CTPS do empregado, sua data, valor e nome  da entidade obreira 
favorecida; 

Parágrafo Segundo: As importâncias resultantes dos descontos deverão ser depositadas junto a Caixa 
Econômica Federal S/A ou Banco do Brasil, em  nome das entidades obreiras até o 10º dia do mês 
subsequente ao desconto, sob as sanções do artigo 600 da CLT. Fica claro entre as Entidades convenentes 
que todo e qualquer valor descontado dos trabalhadores, a título de contribuição negocial, é de exclusiva 
responsabilidade das Entidades Profissionais. 

Parágrafo Terceiro: Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho por qualquer motivo antes de descontada 
as demais parcelas, deverá ser efetuado o desconto dessas por ocasião da rescisão bem como 
do  empregado que no mês do desconto estiver afastado do emprego por  qualquer motivo, sofrerá o desconto 
no retorno e a parcela descontada será recolhida ao Sindicato Obreiro até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao desconto. 

Parágrafo Quarto: As empresas que anteciparam reajuste salarial, visando compensar o mesmo por ocasião 
desta CCT, também deverão descontar a contribuição dos seus empregados. 



Parágrafo Quinto: Quaisquer divergências, esclarecimentos ou dúvidas quanto à referida contribuição 
deverão ser tratados diretamente com o sindicato profissional, que assume toda e qualquer responsabilidade 
em relação à cláusula.  

 
 
CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL  
 
 

Com base no que dispõe o artigo 8º, item IV da Constituição Federal e o artigo 2º, alínea “f”, do respectivo 
Estatuto Social da entidade patronal, fica instituída a Contribuição Negocial Patronal, que deverá ser recolhida 
pelas empresas representadas e associadas, abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, em 
favor do SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO E MARCENARIA DO ESTADO DO PARANÁ – 
SIMOV. 

Parágrafo Primeiro: O valor da Contribuição Negocial Patronal é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) e 
deverá ser pago, em guia própria disponibilizada pelo SIMOV, até o 30º dia contado da data de registro da 
presente Convenção Coletiva de Trabalho perante o Ministério do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo Segundo: O não recolhimento da Contribuição Negocial Patronal no prazo acima estabelecido 
implicará na imposição de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor devido, além de juros de 1% (um por 
cento) ao mês, calculados sobre o principal corrigido. 

Parágrafo Terceiro: Estão isentas do pagamento da Contribuição Negocial Patronal as empresas que 
estiverem, na data de vencimento, adimplentes com as demais obrigações perante o SIMOV, em especial 
com a Contribuição Sindical, Contribuição Confederativa e Contribuição Social (mensalidade).   
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ANEXOS  
ANEXO I - ATA DE FECHAMENTO CCT SIMOV - LONDRINA - MARINGÁ E SÃO JOSÉ DOS PINHAIS  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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